
MENSAGEM Nº 79/2013
Excelentíssimo Senhor Presidente


Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “altera a Lei n° 4.372/2008, que “dispõe sobre o Estatuto dos Servidores do Magistério Público do Município de Valinhos e dá outras providências”.

Com a medida ora proposta, oriunda do expediente administrativo n. 7.726/2013-PMV, pretende-se aplicar a Lei Federal n° 11.738/2008, a denominada “Lei do Piso”, aos docentes integrantes do quadro do magistério público municipal. 

 
Neste sentido, oportuno destacar que, apesar de a legislação em comento ter sido promulgada em 2008, ainda não houve sua plena aplicação pela Municipalidade. 

 
Assim, visando solucionar este problema, a atual Administração Municipal, através do Secretário da Educação, no início do exercício corrente, criou comissão, através das Portarias ns. 148/2013-SE e 165/2013-SE, composta por profissionais da educação municipal, para apresentarem proposta sobre a matéria.

 
Ademais, através do Decreto n° 8.466/2013, foi instituído Grupo de Trabalho (composto pelos Secretários da Educação, da Fazenda, de Assuntos Jurídicos e Institucionais e de Assuntos Internos), visando a adequação da proposta formulada pela Comissão supra referida às limitações jurídicas, técnicas, financeiras e orçamentárias da Municipalidade, de modo a possibilitar a execução da Lei Federal nº 11.738/2008, mediante a alteração do Estatuto do Magistério.

 
Isto posto, o estudo formulado pelo Grupo de Trabalho supra referido foi apresentado ao Sindicato dos Servidores Públicos Municipais, tendo tido total apoio para sua implementação a partir de janeiro de 2014. 

 
Desta forma, o estudo referido foi transformado na medida ora encaminhada à apreciação desta Egrégia Casa de Leis, que pretende, sucintamente, alterar os artigos 53 e 54 do Estatuto do Magistério, de modo a permitir a execução de horas-atividade pelos docentes, na seguinte conformidade:

Art. 53. A jornada de serviço do docente do quadro do magistério, com fundamento no art. 2°, § 4°, da Lei Federal n° 11.738/2008, é acrescida em 1/3 (um terço), para o exercício de horas-atividade, devendo compor o vencimento do servidor.

Art. 54. Entende-se por hora-atividade o período dedicado pelo docente prioritariamente à preparação e avaliação do trabalho didático, à colaboração com a administração educacional, às reuniões pedagógicas, à articulação com a comunidade e ao aperfeiçoamento profissional, de acordo com proposta pedagógica aprovada pela Secretaria da Educação.

§ 1º. É obrigatória a prestação de horas-atividade pelo docente, na seguinte forma:

	Jornada de serviço semanal
	Horas-atividade

	
	Atividades Coletivas
	Atividades realizadas em locais de livre escolha

	20 a 21 aulas
	2 aulas
	5 aulas

	22 a 24 aulas
	2 aulas
	6 aulas

	25 a 27 aulas
	2 aulas
	7 aulas

	28 a 30 aulas
	2 aulas
	8 aulas


§ 2º. O não cumprimento da hora-atividade ensejará a instauração de procedimento administrativo disciplinar para aplicação de penalidades previstas em lei.

§ 3º. A instauração de procedimento administrativo disciplinar deverá ser encaminhada a partir de cinquenta por cento de faltas no mês, sempre precedida de notificação por escrito.

 
Outrossim, importante destacar que atualmente o salário de professor municipal em início de carreira é o seguinte:

· Professor II, nível 01, ref. 01 (20 horas semanais): vencimento R$ 2.409,12;
· Professor I, nível 02, ref. 01 (20 horas semanais): vencimento R$ 2.409,12.


Já o piso salarial do magistério, conforme determina a Lei nº 11.738/2008, a partir de janeiro do corrente exercício, passou a ser de R$ 1.567,00 para 40 horas-aula. 

 
Verifica-se, portanto, que o salário do professor municipal que tenha jornada de 40 horas semanais equivale a mais do triplo (207%) do piso nacional.


Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada, para a continuidade das atividades especificadas no Projeto de Lei.


Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência os protestos de elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 11 de novembro de 2013.

CLAYTON ROBERTO MACHADO

Prefeito Municipal

Anexo: Projeto de Lei.

Ao 

Excelentíssimo Senhor

LOURIVALDO MESSIAS DE OLIVEIRA

Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP







         (MBAC/mbac)

PROJETO DE LEI

Altera a Lei n° 4.372/2008, que “dispõe sobre o Estatuto dos Servidores do Magistério Público do Município de Valinhos e dá outras providências”.

CLAYTON ROBERTO MACHADO, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. Os artigos 53 e 54 da Lei n° 4.372, de 08 de dezembro de 2008, que “dispõe sobre o Estatuto dos Servidores do Magistério Público do Município de Valinhos e dá outras providências”, são alterados na seguinte conformidade:

Art. 53. A jornada de serviço do docente do quadro do magistério, com fundamento no art. 2°, § 4°, da Lei Federal n° 11.738/2008, é acrescida em 1/3 (um terço), para o exercício de horas-atividade, devendo compor o vencimento do servidor.

Art. 54. Entende-se por hora-atividade o período dedicado pelo docente prioritariamente à preparação e avaliação do trabalho didático, à colaboração com a administração educacional, às reuniões pedagógicas, à articulação com a comunidade e ao aperfeiçoamento profissional, de acordo com proposta pedagógica aprovada pela Secretaria da Educação.

§ 1º. É obrigatória a prestação de horas-atividade pelo docente, na seguinte forma:

	Jornada de serviço semanal
	Horas-atividade

	
	Atividades Coletivas
	Atividades realizadas em locais de livre escolha

	20 a 21 aulas
	2 aulas
	5 aulas

	22 a 24 aulas
	2 aulas
	6 aulas

	25 a 27 aulas
	2 aulas
	7 aulas

	28 a 30 aulas
	2 aulas
	8 aulas


§ 2º. O não cumprimento da hora-atividade ensejará a instauração de procedimento administrativo disciplinar para aplicação de penalidades previstas em lei.

§ 3º. A instauração de procedimento administrativo disciplinar deverá ser encaminhada a partir de cinquenta por cento de faltas no mês, sempre precedida de notificação por escrito.

Art. 2º. As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta de verbas próprias consignadas no orçamento vigente.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor em 1° de janeiro de 2014.

Prefeitura do Município de Valinhos, 

aos 

CLAYTON ROBERTO MACHADO

Prefeito Municipal

CLAUDIO ROBERTO NAVA

Secretário de Assuntos Jurídicos e Institucionais

Secretário da Fazenda

DANILO SÉRGIO SORROCE

Secretário da Educação
